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da construção de uma sociedade democrática, baseada em um 
modelo participativo, nos brindando com os ensinamentos, dentre 
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Baracho, Rosemiro Pereira Leal, Marcelo Andrade Cattoni 
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“A dignidade humana é valor que não se negocia, 
como realmente sempre o foi, por isso nasce a ânsia de 
promove-la já. Compreende-se, então, o apelo para que 
o Direito seja o elemento transformador da sociedade.

Mas não se pode esquecer que a sociedade 
contemporânea não tem a pureza das primitivas, e já 

não aceita profetas com suas tábuas de leis. Quer fazer o 
seu destino e quer ser agente de sua história.”

GONÇALVES, Aroldo Plínio,  
Técnica processual e teoria do processo, p. 11.
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15

PREFÁCIO

O ilustre autor deste livro honrou-me com o convite para 
que escrevesse o seu prefácio. Mestre e Doutor na área de Direito 
Processual pela PUC de Minas Gerais possui grande experiência na 
docência e como autor de vários livros e artigos. Qualificação não 
lhe falta. E eu, na minha singela amizade, não poderia furtar-me ao 
pedido.  Mesmo porque, “não há amizade assim solta no ar. Cada 
amizade tem sua usança e sua pertinência”1.

O livro oferece ao leitor, como um verdadeiro presente, o entre-
laçamento entre o Processo e a Constituição – o Direito Processual 
Constitucional e os instrumentos que garantem o cumpri-
mento das normas constitucionais. O autor consegue transmitir 
às páginas da sua obra o entusiasmo da construção de uma sociedade 
democrática, baseada em um modelo participativo, nos brindando 
com os ensinamentos, dentre outros, dos renomados Professores José 
Alfredo de Oliveira Baracho, Rosemiro Pereira Leal, Marcelo Andrade 
Cattoni e Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias.

Assim, inicia o Professor Charley discorrendo sobre a Fiscali-
dade da Constitucionalidade, como mecanismo de testificação da 
norma e formas de controle da atuação do legislativo e executivo 
na elaboração das leis, em face da norma maior – a Constituição da 
República. Trabalha com o devido relevo a instituição de barreiras à 
introdução de normas inconstitucionais no cenário jurídico através 
de um Controle Preventivo e, caso essas barreiras revelem-se ine-
ficazes, apresenta uma segunda etapa do controle, onde o objeto é a 

1 SANT’ANNA, Afonso Romano. Que presente te dar. Rio de Janeiro: Ex-
pressão e Cultura, 2002, p. 60.
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declaração da inexistência da norma inconstitucional no sistema o 
Controle Repressivo.

Paulatinamente o autor discorre sobre o tema proposto, ressal-
tando as normas constitucionais inconstitucionais, Poder Constituinte 
Originário versus Derivado e, de forma expressiva e magistral, esclarece, 
exemplifica e testifica os Princípios Constitucionais interligados e as 
Garantias Processuais do CONTROLE DE CONSTITUCIONA-
LIDADE: ADI, ADC, ADPF, ADO, HC, HD, MI e MS, para um leitor 
ávido de conhecimentos do que sejam os instrumentos garantidores 
do Devido Processo Constitucional.

O Professor Charley, a meu ver, ultrapassa a barreira de “mais um 
livro de direito” e transpõe a um detalhamento didático, pontual e ins-
tigante sobre este importante tema. Certo é que se constitui e consagra 
em contribuição importante, embasada de robusto apoio doutrinário, 
no qual o autor expõe, com segurança, o fruto de sua pesquisa.

E, para concluir, volto ao tema inicial que me fez prefaciar esta 
obra: a amizade. “São delicadas as amizades”, como delicado foi o 
presente convite, que recebi com muita alegria.

Suzana Rocha Savoi Diniz
Mestre em Direito Processual – PUC/MG

Professora Graduação Curso Direito Fundação Pedro Leopoldo 
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TEORIA 
CONSTITUCIONALISTA  

DO PROCESSO

Este ponto nos introduzirá na compreensão do devido pro-
cesso constitucional e nos auxiliará a identificar a importância da 
parte como alicerce de uma estrutura do processo adequada ao 
modelo democrático. 

Resta acrescentar que os ensinamentos que serão apresentados 
neste tópico terão como finalidade trazer subsídios para auxiliar essa 
pesquisa, uma visão de parte processual dentro de uma estrutura cons-
titucional. Observa-se que, por fins didáticos, não temos a pretensão 
de exaurir o presente tema. 

Anota-se que o estreitamento da relação entre Constituição e 
processo ocorreu após a Segunda Guerra Mundial1, quando várias 
Leis Magnas, como as da Itália (1948), Alemanha Federal (1949), 
França (1952), Portugal (1976) e Espanha (1978) inseriram em seus 
respectivos textos diversos institutos processuais. Assim estabeleceram, 
explicita ou implicitamente, múltiplas garantias constitucionais de 
caráter processual.

Imensurável foi a contribuição da doutrina que estabeleceu um 
elo de ligação entre o Direito Constitucional e o Direito Processual. 
Entre os doutrinadores podemos citar: Couture, Héctor Fix-Zamudio, 
José Alfredo de Oliveira Baracho e Ítalo Augusto Andolina, responsá-
veis pela construção epistemológica da compreensão constitucional 
do processo constitucional.

Atualmente, no Brasil, a Constituição Federal (1988) prescreve 
diretamente princípios processuais que são verdadeiros direitos e 

1 BARACHO, 1984, p. 122-123.
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